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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : M B TRANSPORTES E REPRESENTACOES LTDA - 

MICROEMPRESA
AGRAVANTE : MAURI BEZERRA DO AMARAL
AGRAVANTE : ELIANA ANDRADE DO AMARAL
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

ERICK CARVALHO DE MEDEIROS - RN016466
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO ARESTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 
106/STJ. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando as 
razões recursais encontram-se dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, para reconhecer a prescrição 
intercorrente em razão da inércia da exequente, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7/STJ.  
IV – É entendimento pacífico desta Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 29 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática, proferida 
pela Excelentíssima Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Presidente desta Corte, 
mediante a qual o Agravo foi conhecido para não conhecer do Recurso Especial, em 
razão da aplicação da Súmula n. 7 desta Corte e da Súmula n. 284/STF, por analogia, 
e da ausência de cotejo analítico.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Alega que "não estamos diante de um simples reexame de provas. Há na 

realidade a necessidade de corrigir a valoração equivocada dos fatos incontroversos. 
Como se observa, a questão do reconhecimento da prescrição do título somente 
necessita da interpretação literal dos dispositivos infraconstitucionais citados, não 
sendo necessário um reexame de provas" (fls. 297/298e).

Em relação à Súmula n. 284/STF, aduz que "A fundamentação do recurso é 
clara com relação aos argumentos debatidos, não gerando assim óbice na referida 
súmula, visto que a agravante debateu de maneira específica o porque se aplicaria ao 
caso o instituto da prescrição intercorrente" (fl. 298e).

Ademais, afirma que "demonstrou o recorrente a divergência jurisprudencial, 
fazendo o devido cotejo analítico entre o Acórdão paradigma e o caso em debate, bem 
como a negativa de vigência aos dispositivos infraconstitucionais alegados como 
violados pelo TRF-5" (fl. 299e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 305e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Quanto à questão de fundo, o Tribunal de origem manifestou-se nos 

seguintes termos (fls. 206/207e):
 
Volvendo-se ao caso dos autos, nota-se que os créditos datam do ano de 
1998, tendo sido proposta a ação executiva em 19.12.1998, e proferido 
despacho determinando a citação da parte agravada somente em 2005, e a 
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citação da parte em 2007, de forma que a citação ocorreu após o transcurso 
de cinco anos.
Neste caso, é forçoso assentir que a demora da citação, que interromperia a 
prescrição, deve ser imputada ao Poder Judiciário, mesmo que justificada 
pelo acúmulo de processos e outros problemas que afetam, à contragosto, 
diretamente a celeridade da prestação jurisdicional.
Infere-se, pois, neste caso, que tal retardo não tem o condão de obstar o 
recebimento do crédito que fora cobrado dentro do prazo legal, haja vista 
que, com a interposição da execução, restou evidenciado o interesse no 
recebimento do mesmo, haja vista que reclamado no tempo devido.
Nesta conjuntura, impõe-se a aplicação da Súmula 106 do STJ, a qual 
dispõe que, proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora 
na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o 
acolhimento da argüição de prescrição e decadência.
Desta feita, não procede a pretensão do recorrente, na medida em que, 
pelas circunstâncias fático-jurídicas que se infere dos autos, a ação foi 
proposta antes que decorresse o prazo prescricional, de forma que o atraso 
na realização da citação do executado se deu em virtude de ato do 
Judiciário.
Noutros termos, depreende-se que o crédito em referência, foi cobrado 
judicialmente a bom tempo, não se efetivando a citação da parte devedora 
por demora oponível unicamente ao órgão jurisdicional, sendo irrazoável a 
penalização do agravante com o reconhecimento da prescrição do seu 
crédito.
 
Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar, de forma específica, os 

fundamentos do acórdão recorrido, alegando, tão somente, a prescrição intercorrente 
da pretensão executória do crédito tributário, pois a execução fiscal ficou paralisada por 
mais de cinco anos em razão da inércia da parte exequente.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, o 
óbice da Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, a qual dispõe: “é inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. RAZÕES DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. INOVAÇÃO RECURSAL.
INVIABILIDADE.
[...]
2. A apresentação de razões recursais dissociadas da fundamentação 
adotada na decisão agravada configura fundamentação recursal deficiente, 
a não permitir a exata compreensão da controvérsia e inviabilizando o 
conhecimento do recurso especial. Aplicação da Súmula 284 do STF, por 
analogia. Precedentes.
[...]
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1888452/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

Documento eletrônico VDA36643144 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/05/2023 16:16:49
Código de Controle do Documento: 48c094cd-25fc-428d-b5be-4eb0bfbd4b02



PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 18/11/2021.)
 
PROCESSO CIVL. PREVIDENCIÁRIO. RPPS. RECONHECIMENTO DE 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL POR INSALUBRIDADE. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 
356 DO STF. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
II - Aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 
recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não 
impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a 
aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido, esta Corte Superior de 
Justiça já se manifestou na linha de que, "não atacado o fundamento do 
aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do apelo nobre, o que 
inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal". (AgRg no AREsp n. 
1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 
24/8/2018.)
[...]
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1892766/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021.)
 
Com efeito, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, afastou a prescrição e consignou que a demora na citação 
deve ser imputada ao judiciário, incidindo a Súmula n. 106 do STJ.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, de reconhecer a prescrição intercorrente em razão da inércia da exequente, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “
A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 106/STJ. ANÁLISE A RESPEITO DA 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA PRÁTICA DE ATOS 
PROCESSUAIS. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "a verificação 
quanto à responsabilidade por eventual paralisação do processo, para fins 
de aplicação ou de afastamento da Súmula 106 do STJ, por demandar 
reexame de matéria fático-probatória, esbarra no óbice da Súmula 7 do 
STJ" (AgInt no REsp n. 1.961.966/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 22/3/2022.).
3. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a demora na prática de atos 
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processuais decorreu do mecanismo do próprio Judiciário, pelo que afastou 
a ocorrência da prescrição, nos termos da Súmula 106/STJ. Logo, a revisão 
de tal conclusão demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, o que 
é vedado em recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Irrelevante o fato de a execução fiscal ter sido ajuizada no último dia do 
prazo, pois, segundo entendimento firmado no REsp 1.120.295/SP, julgado 
mediante o rito dos recursos repetitivos, sendo reconhecido que a demora 
na citação se deu por mecanismo do judiciário, o marco interruptivo da 
prescrição (citação ou despacho que a ordena, conforme o caso) retroage à 
data do ajuizamento da ação.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.005.891/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022, destaquei.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS 
POR VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS NA ORIGEM. DA CITAÇÃO 
DA EXECUTADA ATÉ A DO SÓCIO TRANSCORRERAM CINCO ANOS E 
VINTE E OITO DIAS. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE POR EVENTUAL PARALISAÇÃO DO 
PROCESSO, PARA FINS DE APLICAÇÃO OU DE AFASTAMENTO DA 
SÚMULA 106 DO STJ. ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. No juízo de retratação, o Colegiado local consignou (fls. 179-180, e-STJ): 
"Cuida-se de reexame - para eventual retratação a que se refere o art. 
1.030, inc. II do CPC -, do julgamento do Agravo de Instrumento n. 
0076950- 95.2009.8.24.0000, que foi conhecido e provido, desfecho, 
contudo, prontamente verberado pelo Estado de Santa Catarina, mediante 
interposição de recurso à Corte Superior. Pois bem. (....) O acórdão objeto 
da presente retratação, por sua vez, utilizou os seguintes fundamentos para 
dar provimento ao recurso interposto por Luiz Gonzaga Bertoncini: A 
execução foi aforada em 24.07.1991. Em 25.10.1991, ocorreu a citação da 
executada (fl. 32v). Em 22.07.1996, o Estado de Santa Catarina, 
sustentando que houve a dissolução irregular da empresa, circunstância 
que torna os seus sócios corresponsáveis pelo cumprimento da obrigação, 
requereu que fosse a execução redirecionada contra o sócio Luiz Gonzaga 
Bertoncini, sendo ele citado em 22.11.1996 (fl. 36v). Destaco: da citação da 
executada até a do sócio transcorreram cinco anos e vinte e oito dias. Para 
o Superior Tribunal de Justiça - a quem compete, em última instância, 
interpretar a lei federal (CR, art. 105, 111) e que "tem por função 
constitucional uniformizar o Direito Federal" (AgRgMC n. 7.164, Min. Eliana 
Calmon) - "não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a 
prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso de 
redirecionamento da execução fiscal, há prescrição intercorrente se 
decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação dos 
sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal" (AgRgEDREsp n. 
761.488, Min. Hamilton Carvalhido). Como se percebe, a controvérsia 
discutida no aresto verberado não se amolda ao Tema n. 444, visto que se 
refere tão somente ao termo final do prazo para redirecionamento da 
execução fiscal ao sócio-gerente da empresa devedora. Já o precedente 
exarado pela Corte Superior, a seu turno, estabeleceu balizas para o 
cômputo do termo inicial do lustro extintivo, nada mencionando sobre o dies 
ad quem. Portanto, ausente a convergência entre o entendimento exarado 
pelo tribunal superior em recurso repetitivo, e a quaestio tratada no decisum 
objurgado, revela-se incabível a realização do juízo de retratação. Dessarte, 
voto no sentido de não exercer o juízo de retratação, ante a inaplicabilidade 
do tema ao caso concreto".
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2. Conforme já mencionado na decisão agravada, é inadmissível Recurso 
Especial quanto à questão (arts. 124, I, e 135 do CTN), que não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 
do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 
1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017).
4. No caso dos autos, nem se opuseram Embargos de Declaração, sendo 
assim, não seria possível indicar, no seu Recurso Especial, a tese de 
violação do art. 1.022 do CPC
5. As razões recursais sustentam que "o termo 'ad quem' da prescrição em 
relação ao sócio é a data em que foi pleiteado o redirecionamento da 
execução, sendo que a inércia dos mecanismos do poder Judiciário em 
proceder a citação não pode dar causa ao implemento da prescrição" (fl. 
104, e-STJ).
6. Conforme consta na decisão monocrática, rever o entendimento do 
acórdão recorrido, que analisou minuciosamente os fatos e as provas 
relacionados à causa, com o objetivo de acolher a pretensão recursal para 
verificar quanto à responsabilidade por eventual paralisação do processo, 
para fins de aplicação ou de afastamento da Súmula 106 do STJ, demanda 
revolvimento de matéria fática, inviável em Recurso Especial ante o óbice 
da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.004.201/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022, destaquei.)
 
No mais, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que a Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL. 
ESTÁGIO PROBATÓRIO. REPROVAÇÃO. EXONERAÇÃO. LICENÇA 
PARA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE. SUSPENSÃO DA 
CONTAGEM DO PRAZO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO. 
DESNECESSIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
[...]
5. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 
permissivo constitucional, pois o dissídio jurisprudencial não foi 
demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, 
do RISTJ. Isso porque a recorrente se limitou a transcrever as ementas dos 
acórdãos apontados como paradigmas, sem, contudo, proceder ao 
necessário cotejo analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o 
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ponto em que os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, 
teriam adotado a alegada solução jurídica diversa.
[...]
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1871988/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/12/2021, DJe 10/12/2021.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA AÇÃO COLETIVA. PROPOSTA 
POR ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES DO 
ESTADO DO MARANHÃO - ASSEPMMA URV. LEGITIMIDADE ATIVA 
DOS EXEQUENTES INDIVIDUAIS PROVIMENTO. NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL
[...]
V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição 
de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do 
dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de 
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim 
como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo 
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt 
no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.
VI - Recurso especial não conhecido.
(REsp 1831897/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 12/11/2021.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.247.851 / RN
Número Registro: 2022/0360798-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08019909720198200000 8019909720198200000

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M B TRANSPORTES E REPRESENTACOES LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVANTE : MAURI BEZERRA DO AMARAL
AGRAVANTE : ELIANA ANDRADE DO AMARAL
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

ERICK CARVALHO DE MEDEIROS - RN016466
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - SUSPENSÃO - ARQUIVAMENTO ADMINISTRATIVO - 
CRÉDITO DE PEQUENO VALOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M B TRANSPORTES E REPRESENTACOES LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVANTE : MAURI BEZERRA DO AMARAL
AGRAVANTE : ELIANA ANDRADE DO AMARAL
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

ERICK CARVALHO DE MEDEIROS - RN016466
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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